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	Ajuda Memória –Reunião do GT e Compartilhamento de Soluções do COGEF



	1. POLÍTICA COGEF:

	Data:

25 de julho de 2009 
	

	Objetivo (s):

POLÍTICAS COGEF PARA INDICAÇÃO DE MEMBROS PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS



	2. SITUAÇÃO-PROBLEMA 

	À COGEF podem ser oferecidas oportunidades de participação em eventos, cursos, congressos e seminários.  Como nem sempre haverá vagas para todas as Unidades da Federação, a COGEF deverá decidir para quais UF serão destinadas as vagas.
Esta política fixa critérios para que a COGEF privilegie a participação dos seus membros, e para que prime pelos princípios da transparência de suas decisões e pela igualdade de oportunidades aos seus membros.



	3. POLÍTICAS:

	METODOLOGIA:  Uso de sistema “monetário”, com atribuição de pontos às unidades da federação, para serem utilizados como “moeda” para aquisição do direito às vagas.

FUNCIONAMENTO:

· PONTUAÇÃO INICIAL

· Cada UF recebe 1000 pontos iniciais

· Pontos proporcionais aos meses restantes até janeiro/ 2010 (1000 pontos para 12 meses)
· Os saldos são transportados de um ano para outro

· AQUISIÇÃO DE PONTUAÇÃO

· 300 pontos anuais por exercer presidência da COGEF

· 200 pontos anuais por coordenação de Grupo de Trabalho

· 100 pontos anuais por coordenação de Grupo Temático

· 20 pontos por Termo de Referência disponibilizado na Rede COGEF

· 100 pontos por sediar e organizar encontro COGEF

· 1000 pontos para todos, a cada mês de janeiro

· PERDA DE PONTOS

· Perda de 100 pontos a cada ausência da UF em reunião da COGEF

· Perda de no mínimo 100 pontos por não cumprimento de prazo em pedido de informações feitos pela COGEF (quando do pedido e do estabelecimento do prazo, a Presidência da COGEF pode fixar pontuação maior ou dispensar a perda de pontos, dependendo da relevância ou urgência do tema )

· UTILIZAÇÃO DE PONTOS

· As vagas serão disponibilizadas a todas as UF, que demonstrarão interesse em participar do evento e enviarão por email à presidência da COGEF (sem cópias)  a sua oferta de pontos, dentro de um prazo estabelecido;

· Os pontos ofertados por cada UF serão listados em ordem decrescente. Os que ofertaram mais pontos terão preferência sobre os que ofertaram menos pontos para o evento específico. Com base nessa ordem serão indicadas as UFs para cada evento disponibilizado.
· Não se pronunciando dentro do prazo, será considerado que não há interesse;

· Havendo mais interessados do que vagas disponíveis, as UF utilizarão, na forma de leilão, seus saldos de pontos para “aquisição” do direito à vaga. Para cada oportunidade, o representante COGEF oferecerá um número de pontos para participar, de acordo com seu interesse (entre 0 ponto no caso de nenhum interesse, até o seu saldo total de  pontos no caso de interesse total);

· Havendo empate entre os participantes do “leilão”, a COGEF poderá fazer sorteio ou adotar medida que julgar justa, para o desempate e decisão.

· Caso alguém ofereça pontos e consiga a vaga no evento, perde os pontos ofertados. Caso alguém ofereça pontos e não consiga a vaga, mantém os pontos.
· Se conquistar as vagas e não for ao evento, ainda assim perderá os pontos utilizados;

· Poderá haver mercado secundário, paralelo. Ex. Estado ganha o leilão de pontos e por não poder ir, por algum motivo, poderá “vender” a indicação para outro Estado, para recuperar todos ou parte dos pontos.  A transação paralela de transferência de pontos deve ser comunicada à Presidência da COGEF, para registro e atualização dos saldos.

OBSERVAÇÕES

1) O Leilão reverso parece complicado mas é relativamente simples de operacionalizar. Tem como vantagem mensurar com facilidade o interesse de cada Estado em participar de um evento. Isso por fazer uma diferenciação objetiva entre todos os tipos de eventos (nacional, internacional, por tema, etc...), de acordo com o número de pontos ofertados pelo representante. 
2) Como meio de comunicação, os leilões e a tabela de pontos  poderia ser disponibilizado na rede CATIR, com fácil acesso para todos, em arquivo protegido por senha.
3) A COGEF pode submeter à plenária a decisão de indicar Estados, sem utilização do leilão, se houver interesse específico ou de acordo com o tema do evento, com a orientação para consultarem os representantes dos outros grupos (GDFAZ, GEFIN, ENCAT, etc.) para temas afins a eles. 

4) Caso a COGEF faça a indicação e a seleção possa ser feita por ente externo, COGEF não faria a seleção ou a utilização de Leilão. Ex.: curso para o IEF espanhol,  para o qual a seleção foi feita pela instituição de ensino. 

5) Em caso de grande interesse de algum Estado por evento específico, COGEF tentaria viabilizar vagas mesmo que com custos para os Estados (ex. reuniões CIAT), o que não geraria a dedução de pontos.

6) A presidência da COGEF realizará o controle dos saldos, e a ela devem ser comunicadas operações de transferências de pontos entre as UF, cabendo a obrigação àquela que transferir os pontos a outra UF. 
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